
da 1ª Instância para os Tribunais de Justiça
Estaduais - Competência constitucionalmente
garantida aos Tribunais Estaduais. - No permis-
sivo do artigo 97 da CF/88, a Corte Superior do
TJMG, por unanimidade, declara, incidenter tan-
tum, a inconstitucionalidade da Lei Federal nº
10.628/02, que alterou a redação do art. 84 do
Código de Processo Penal, transferindo a com-
petência originária do Juízo de 1ª Instância para
os Tribunais de Justiça Estaduais, para julgar
atos de improbidade administrativa atribuídos
aos Agentes políticos, alterando indevidamente
a competência prevista no art. 125, § 1º, da CF,
c/c o artigo 106, I, da Constituição Estadual de
Minas Gerais.

Portanto, reconhecida pela egrégia Corte
Superior a inconstitucionalidade da Lei Federal nº
10.628/2002, o juízo de origem é o competente
para julgamento da ação de improbidade adminis-
trativa em comento, mostrando-se incorreta sua
decisão que declinou da competência para este
egrégio Tribunal.

Em que pese o Excelso Pretório não
haver concedido liminar na ADIN acima men-
cionada, creio que essa decisão não tem
poder vinculante, impondo a aplicação da
referida Lei nº 10.628/2002 às demais instân-
cias julgadoras. Creio que uma decisão de
cunho negativo, emanada do excelso STF, que
entendeu não estar presente o caráter emer-
gencial da medida, não impede que os outros
órgãos julgadores deste País declarem, inci-
denter tantum, a inconstitucionalidade do dis-
positivo legal em comento. É o que se colhe do
parecer exarado pelo ilustre Procurador-Geral

da República, Dr. Cláudio Fonteles, na
Reclamação nº 2.669, aforada perante o
Pretório Excelso.

Ademais, em que pesem algumas recla-
mações propostas por prefeitos, processados pe-
rante a primeira instância, haverem sido julgadas
procedentes, outras tantas foram extintas, con-
siderando válido o processamento e julgamento
dos mesmos perante julgadores monocráticos,

como, por exemplo, as de nos 2.805 e 2.681, da
relatoria do eminente Min. Carlos Velloso, eviden-
ciando a diversidade de entendimentos a respeito
do tema no âmbito do Supremo Tribunal Federal,
reforçando a tese de que a negativa da liminar na
ADIN multicitada não pode vincular o Poder
Judiciário como um todo.

Com tais considerações, dou provimento
ao presente recurso para cassar a r. decisão
monocrática, que declinou da competência para
esta egrégia Corte de Justiça, a fim de que a
ação civil pública de origem tenha regular
processamento, instrução e julgamento junto ao
juízo de origem, pelo menos até nova orien-
tação do excelso STF

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Wander Marotta e Belizário
de Lacerda.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.
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-:::-

SEPARAÇÃO JUDICIAL - CASAMENTO - REGIME DE BENS - COMUNHÃO UNIVERSAL -
FRUTO CIVIL DO TRABALHO - AQUISIÇÃO DE BENS - PARTILHA

- O regime da comunhão universal de bens importa a comunhão de todos os bens presentes e
futuros dos cônjuges, excluídas as hipóteses legais. Se o marido recebe verbas de FGTS e inde-
nização por acidente de trabalho, frutos civis provenientes de seu trabalho, e os emprega na
aquisição de bens, ainda na constância do casamento, tais bens integram a comunhão e devem
ser partilhados.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0313.02.046701-2/001 - Comarca de Ipatinga - Relator: Des.
SCHALCHER VENTURA
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de março de 2005. -
Schalcher Ventura - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Schalcher Ventura - Trata-se
de apelação interposta por R.R.O. contra r.
decisão de fls. 121/124, que, em ação de sepa-
ração judicial litigiosa que lhe moveu I.M.O.,
julgou parcialmente procedente o pedido para,
além de decretar a separação judicial do casal,
determinar a partilha igualitária dos bens e con-
ferir a guarda do único filho menor ao pai.

Inconformado, recorre o cônjuge-varão,
buscando a reforma da decisão apenas no que
pertine à partilha dos bens, ao argumento de que
a mulher não teria contribuído para a aquisição
dos bens. Assevera que os bens em questão não
devem integrar a comunhão, já que os adquiriu
com frutos civis provenientes de seu trabalho,
consubstanciado em verbas do FGTS e de inde-
nização por acidente de trabalho.

A apelada ofereceu as contra-razões de fls.
134/136, pugnando pela manutenção da decisão.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça opina
pelo desprovimento do recurso.

Conheço do recurso, presentes os pres-
supostos legais.

A controvérsia reside apenas na questão
da partilha dos bens, já que, no tocante à decre-
tação da separação judicial em si e na atribuição
da guarda do filho menor ao varão, não há pedi-
do de reforma.

Conforme se retira da certidão de casa-
mento de fl. 12, R. e I. casaram-se sob o regime

da comunhão universal de bens em 27 de
setembro de 1980 (fl. 12) e teriam vivido sob o
mesmo teto até dezembro de 2000, quando o
cônjuge-virago se teria afastado definitivamente
do lar conjugal (fls. 33 e 84).

Verifico pelos documentos de fls. 16/25
que, em 19 de maio de 2000, foi adquirido por
escritura pública de compra e venda o lote de
terreno de nº 06 da quadra 29, situado na
Avenida Londrina, Bairro Veneza, no Município
de Ipatinga, com pagamento integral do preço,
conforme se infere às fls. 17/17-v.

Em 06 de fevereiro de 2002, foi, por escri-
tura pública de compra e venda, adquirido o lote de
nº 12 da quadra 129 da Av. Londrina, Bairro
Veneza, na Cidade de Ipatinga, com integral paga-
mento do preço - fls. 20/20-v.

Em 06 de julho de 1988, foi adquirido por
escritura pública de compra e venda o lote de nº
02 da quadra 124 A, na Rua Caxias do Sul,
Bairro Veneza, na Cidade de Ipatinga, também
com integral pagamento do preço, conforme se
infere às fls. 23/23-v.

O automóvel Corsa Wind 2001, placa GXQ
4081, segundo noticia o documento de fl. 25, teria
sido adquirido em 13 de março de 2001.

Resta claro e evidente que os imóveis em
questão foram todos adquiridos na constância
do casamento, no período em que o casal vivia
sob o mesmo teto. Somente o automóvel teria
sido adquirido em data posterior à separação
de fato do casal.

Tenho, portanto, por correta a decisão de
primeiro grau que entendeu que tais bens
devem ser partilhados á razão de 50% para
cada cônjuge, como conseqüência do regime
da comunhão universal de bens, que adotaram
ao contraírem matrimônio.

Ressalto que, no caso em apreço, nem o
automóvel deve ser excluído da comunhão, em-
bora tenha sido comprado cerca de três meses
após a separação de fato do casal, visto que,
embora a jurisprudência se tenha posicionado no
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sentido de excluir da comunhão de bens havidos
por um só dos cônjuges após prolongada sepa-
ração de fato, não é esta a hipótese dos autos,
em que dito automóvel teria sido adquirido cerca
de três meses após a separação de fato e com
recursos recebidos pelo varão durante a vigência
da vida em comum, conforme várias vezes
declarou no curso do processo. O mesmo
raciocínio se aplica na questão das benfeitorias
que o recorrente alega ter realizado nos imóveis,
pois, conforme consta do termo de audiência de
fl. 14, “o réu não nega que a construção começou
quando o casal vivia junto...”.

Ora, é cediço que

o regime da comunhão universal de bens
importa a comunhão de todos os bens presentes
e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas
(arts. 262, CCB/1916, e 1.667, CCB/2002).

Assim, a regra geral é a de que, no aludido
regime de bens, comunicam-se todos os bens pre-
sentes e futuros, excetuadas apenas as hipóteses
elencadas no art. 263 do CCB/1916 e no atual art.
1.668 do CCB/2002.

A meu juízo, carece de razão o recorrente
quando afirma que os imóveis teriam sido adqui-
ridos sem participação do cônjuge-virago, motivo
pelo qual mereceriam ser excluídos da comunhão,
pois tal participação, em princípio, é irrelevante no
regime de comunhão universal de bens.

Também não aproveita ao recorrente a ale-
gação de que os bens teriam sido adquiridos com
os frutos civis de seu trabalho, visto que, como
enfatiza YUSSEF SAID CAHALI (Divórcio e
Separação, Tomo 2, 7ª edição, p. 878) grifamos:

... Com efeito, se bem que o item XIII do art.
263 do CC tenha por excluídos da comunhão
os frutos civis do trabalho ou indústria de cada
cônjuge, a verdade é que dispositivo algum faz
estender a incomunicabilidade aos bens por
eles adquiridos ou sub-rogados...

Ademais, conforme decidiu a Terceira
Turma do STJ, no REsp 355.581/PR, publicada
no DJ de 23.06.2003, tendo como Relatora a
Min.ª Nancy Andrichi, cujo aresto trancrevo:

Civil. Família. Fruto civil de trabalho. Comunhão
universal de bens. Sobrepartilha. Inteligência do
art. 263, XIII, c/c 265 do CC. - No regime de
comunhão de bens, admite-se a comunicação
das verbas trabalhistas nascidas e pleiteadas na
constância do matrimônio e percebidas após a
ruputra da vida conjugal.

Diante do exposto, nego provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Lucas Sávio de Vasconcellos
Gomes e Kildare Carvalho.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

DESAPROPRIAÇÃO - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - IMÓVEL INCORPORADO AO PATRIMÔNIO
DO SUBSTITUÍDO - RETROCESSÃO - PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO - SUBSTITUTO PROCESSUAL -

ILEGITIMIDADE PASSIVA - DENUNCIAÇÃO DA LIDE - HONORÁRIOS DE ADVOGADO

- O substituto processual, na desapropriação, tem a responsabilidade circunscrita aos atos
praticados enquanto legitimado extraordinário para o ato específico contido no decreto que
partiu do Executivo. Uma das características da substituição processual, como espécie de
legitimação extraordinária, é a não-submissão do substituto a todos os efeitos jurídicos do
processo, respondendo, em regra, pelos seus efeitos materiais, o substituído, titular do direito
em litígio.

- Tratando-se de ação de retrocessão, que foge à regra da substituição, que é apenas processual,
o sujeito passivo deve coincidir com a pessoa que deve cumprir a obrigação que lhe pode ser
imposta e que tem a disposição do imóvel de que se busca a reintegração. Se o imóvel já foi


